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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023 

1 - SETOR SOLICITANTE  

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. 

 
2 - DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 01/03/2023 ás 09h00min. 
 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS:  01/03/2023 ás 09h00min. 
 
- REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL 
DIGITAL – https://licitar.digital/  
 
- Manual e forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema 
(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor)  
 
 
3 – OBJETO 
 
Contratação de pessoa física/jurídica para prestação de serviços de assessoria jurídico-administrativa ao 
departamento de licitação.  
 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

A contratada deverá prestar serviços de no mínimo 01 (um) atendimento semanal presencial, no horário de 
expediente administrativo das 08h00m às 17h00m, totalizando semanalmente 08 (oito) horas de atendimento 
e horário de expediente da contratante que totalizam 32 (trinta e duas) de atendimento mensal, para dar 
suporte à gestão da contratante, além de disponibilizar atendimento por meio de telefone fixo, móvel, e-mail 
e aplicativos de mensagens instantâneas, em horário comercial de segunda a sexta-feira, para sanar 
quaisquer dúvidas, informações e/ou esclarecimentos que si fazerem necessários por parte do departamento. 
 
5 - FUNDAMENTO LEGAL 
O objeto deste Projeto básico, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, 
Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022 e alterações posteriores. 
 
6 - JUSTIFICATIVA 
 
O processo tem por finalidade contratar empresa especializada na prestação de serviços de apoio, assessoria 
e consultorias administrativas para atender a demanda do Departamento de Licitações do município de 
Virginópolis, durante a vigência do contrato. 
 
A contratação é necessária em razão da sua natureza contínua e de apoio à realização das atividades 
essenciais do setor. 
 

https://licitar.digital/
https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor
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A contratação de uma assessoria técnica especializada, tem como finalidade primordial atender ao contido 
na legislação Federal e Estadual, bem como Municipal na execução e instrução quanto a formalização de 
todo um procedimento administrativo de licitação. 
 
A Assessoria em licitações tem também como finalidade subsidiar o setor de licitações no atendimento das 
Leis Federais 8.666/93, 10.520/02 e 14.133/2021 e outras, que envolva as compras de bens e serviços de 
todas as secretarias municipais, através das diversas modalidades previstas em lei.  
 
a) Analisar integralmente os arquivos digitais e os arquivos físicos, a partir do relatório mensal gerado pela 
Contabilidade antes do envio ao TCE-MG dos arquivos digitais via SICOM.  
b) Expedir relatórios contendo avaliação do cumprimento dos princípios fundamentais da gestão relacionada 
à sua área de atuação, observando se a Unidade obedeceu às determinações legais e regimentais e qual a 
consistência técnica da execução comparando com o envio da informação ao SICOM, bem como sugerir 
ações corretivas, quando for o caso. 
 

7 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O Objeto contratado terá vigência de 11 meses a partir da data de assinatura. 
 
8 - PAGAMENTO 
 
8.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria deste Município, na conta do CONTRATADO, em até 30 
(dias) dias após a emissão de nota fiscal e entrega do produto/execução dos serviços, juntamente com a 
entrega das seguintes certidões fiscais: CNDF, FGTS e CNDT. 
 
9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

9.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 

de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

9.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

composição da diretoria em exercício; 

9.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 9no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

9.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 

União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 
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e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do Fornecedor, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 

penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 

que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

9.3 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA CONSISTIRÁ DE: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 

distribuidor (Fórum) ou Certidões Judiciais Cíveis de 1ª e 2ª instâncias, extraídas do sítio eletrônico do 

Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de recuperação da 

pessoa jurídica. 

9.4. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, apresentará: 

a) Prova de registro de inscrição da OAB (em caso de advogados); 

b) Capacitação técnico-profissional comprovada através de pelo menos um atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a experiência da empresa ou pessoa física no que se 

refere ao objeto da presente DISPENSA. Obs: O atestado deverá vir acompanhado de uma cópia do 

contrato de prestação de serviços (ou documento equivalente) que originou a atestação de 

capacidade. 

 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 
União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de 
novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não 
foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 
deverá ser solicitado e avaliado pelo agente de contratação”. 
 
10 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias: 

02.02.01.04.121.0104.2005.3.3.90.35.00 – FICHA 49 – FONTE 1.500.000.0000 –NOMECLATURA: 
MANUT. SEC. ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA. 

  
11 – Do Fiscal do Contrato.  
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Será o fiscal deste contrato em sentido geral o Sr. Vander de Almeida, vinculado à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão. 
  
 

12 – PENALIDADES 
 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 
das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 
garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 
Virginópolis/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 
(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 
do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 
As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial 
aos artigos 155 a 163. 
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
  

13 - VALOR ESTIMADO  

O valor estimado mensal está em R$ 5.106,66 (cinco mil e cento e seis reais e sessenta e seis centavos), no 

valor referente a onze (11) meses de R$ 56.173,33 (cinquenta e seis mil e cento e setenta e três reais e trinta e 

três centavos).  

 
Virginópolis, MG  13 de fevereiro de 2023. 

 

Wesley Fernandes Souza 

Presidente da CPL 

 

 

Vander de Almeida 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
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    ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ...../2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ......./2023 

 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº  

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI o Município de xxxxxxxxxxx, MG, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 999, Centro,xxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

neste ato representado pelo Prefeito Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e outro lado a 

empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ............................................................., 

com sede na Av. .........................................................., n°. ..... Bairro ........................................., representada 

pela Srª ......................................................, portadora do CPF nº ................................................, denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), 

cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo 

Administrativo nº ...../2023 - Dispensa Eletrônica nº ............./2023, regendo-se pelo disposto na Lei nº. 

14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Contratação de pessoa física/jurídica para prestação de serviços de assessoria jurídico-administrativa ao 
departamento de licitação.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 
O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo nº ...../2023, Dispensa Eletrônica nº 

....../2023, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ....................................... 

(..................................................................). 

3.2 - Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria deste Município, na conta da CONTRATADA, em até 

30 (trinta) após a prestação dos serviços e emissão de nota fiscal.  

3.3 - A CONTRATADA encaminhará a Prefeitura  até 02 (dois) dias após solicitação da mesma , via e-mail, 

os seguintes documentos: Nota Fiscal e as respectivas certidões: prova de regularidade com a Seguridade 

Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista. 
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3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução deste contrato. 

 

3.5 - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou 

indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
A presente contratação inicia na data de sua assinatura e vigerá por .... (............) meses, podendo ser 

prorrogado com base no art. 107, da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DOS PRODUTOS  
 
5.1. A contratada deverá prestar serviços de no mínimo 01 (um) atendimento semanal presencial, no horário 
de expediente administrativo das 08h00m às 17h00m, totalizando semanalmente 08 (oito) horas de 
atendimento e horário de expediente da contratante que totalizam 32 (trinta e duas) de atendimento mensal, 
para dar suporte à gestão da contratante, além de disponibilizar atendimento por meio de telefone fixo, móvel, 
e-mail e aplicativos de mensagens instantâneas, em horário comercial de segunda a sexta-feira, para sanar 
quaisquer dúvidas, informações e/ou esclarecimentos que si fazerem necessários por parte do departamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

02.02.01.04.121.0104.2005.3.3.90.35.00 – FICHA 49 – FONTE 1.500.000.0000 –NOMECLATURA: MANUT. 
SEC. ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade da 

CONTRATADA.  

7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão suportados pela 

CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA reconhece desde já, 

ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos trabalhistas que advenham do presente 

instrumento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  
O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste Contrato, por si, 

ou por terceiros indicados por ele.  

Desde já, indica-se o Sr.xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para acompanhar a execução do contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS  
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O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de quaisquer 

impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre que as disposições 

legais pertinentes assim o exigirem.  

 
CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 

10.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 

indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, preservando o Município de 

qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da FORNECEDORA; 

10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao Município, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade desta contratação, bem como 

substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

10.1.3 - Indicar ao Município, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que ocorrer alteração, 

um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir 

acerca das questões relativas ao fornecimento dos bens, e atender aos chamados do Setor de Transporte, 

principalmente em situações de urgência, inclusive fora do horário normal de expediente, por meio de 

telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, número de Pager ou outros meios igualmente eficazes, para contato 

do Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer 

custo adicional; 

10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e respeitando os 

prazos fixados; 

10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, durante 

toda a sua vigência, a pedido do Município; 

10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados pelo Município; 

10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem 

qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Instrumento, 

sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do objeto entregue. 

10.2 - O Município obriga-se a: 

10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da FORNECEDORA ao local de 

entrega do objeto; 

10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras do Município, a Ordem de Fornecimento; 
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10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer SERVIÇO de má qualidade e em desconformidade com as especificações 

deste Instrumento;  

10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 

10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  

10.2.7 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  
O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente licitação através de 

Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
Em caso de prorrogação de vigência, transcorridos 12 (doze) meses, o contrato poderá ser reajustado com 

base no acumulado do INPC. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
14.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a prévia 

defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se também o disposto no artigo 156 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

a) Advertência;  

b) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado 

inexecução contratual;  

c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão 

do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

d) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão 

do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).  

 
PARÁGRAFO ÚNICO  
As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21). 

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo da Licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração.  

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a IX do Artigo 

137. 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE  
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente de interesse 

público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam dirimidas em 

favor do mesmo.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo 

Administrativo que deu origem a este Contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 

e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Virginópolis-MG, para a composição de qualquer lide 

resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

 
 

Itabira, ........... de .......................... de 2023. 

 

Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxx 
Nome - CPF nº. xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 

 

xxxxxxxxxxxxxx 
Nome - CPF nº xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

 

Assessor Jurídico/Procurador   
 

Testemunhas:  

Nome: ___________________________  Nome:___________________________ 
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